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Atentar para as conseqiiénclas

~- N@o é de boa politica criar um cli-
ma triunfalista no caso da divida exter-
na, difundindo a idéia de que os credo-
res — governos e bancos privados —
tém a obrigacéo de financiar o desen-
volvimento brasileiro. Normalmente,
quando se criam ilusdes, a decepcao
imposta pela volta & realidade néo afe-
ta apenas o prestigio das autoridades,
mas abala a prépria credibilidade das
instituicGes. Sera isso que, inconscien-
temente, deseja o Executivo?

Por mais que pretenda esconder os
f4tos, o ministro da Fazenda néo pode
ter deixado de assinalar ao presidente
da Republica que em todas as capitais
percorridas em seu périplo explorat6-
rio ouviu a mesma cantilena: facam
‘um programa razodvel, aplicdvel, se
ndo desejam submeter-se ao monitora-
mento do FMI, o que seria a solu¢do
ideal para todos. Em vez de dedicar-se
4 elaboracéo desse plano — o mfnimo
‘Gue um pafs concordatério pode fazer

‘para conseguir dos credores que conti-

nuem fornecendo as matérias-primas
de que necessita —, o governo brasilei-
ro decidiu dedicar-se a outro tipo de
‘acfio: convencer a opinido piblica de
-que o Unico plano que néo fere a sobe-
rania e a dignidade nacionais é aquele
{ile apenas estabelece quais as taxas
de crescimento compatfveis com as as-
‘Piracdes polfticas do presidente da Re-
‘Pnblica, além de fixar quanto os credo-
res devem desembolsar para financiar
‘tais programas. Ditas as coisas com
.gsta singeleza, parecem brincadeira de
mau gosto. A realidade, no entanto, €
fhals contundente, pois esse raciocinio
simplista, que faz do Brasil o umbigo
A6 mundo e da comunidade financeira
J¥fternacional um ente abstrato, ou,
finando n&o, um amontoado de ban-
-queiros sequiosos de impedir que as
.criancinhas brasileiras tomem o leite
“@ue o presidente lhes deu, é apresenta-
«do com todos os avais de autoridade
Tecessérios e veiculado no circulo dos
que decidem. O Executivo parece ver
‘88 coisas em retrospectiva, inteiramen-
't# isolado da realidade econdmica.

Qual é o panorama com que ele se de-
fronta? O do Brasil pagador de juros
exportador liquido de capitais. A ma-
neira de sanar isso, que para ele é uma
inigiiidade, ndo é saldar a divida o
mais depressa possivel, mas aumenta-
la, exigindo novos financiamentos e de
antemao comunicando que s6 pagara
aquilo que desejar. ,

Causa espanto ver que esse tipo de
raciocinio — que desconhece os fatos e
distorce a realidade — seja aceito como
bom, e sobre ele se estabelegam priori-
dades e politicas. Os prazos fatais, aos
quais j4 fizemos referéncia em edito-
rial recente, nem por um momento
preocupam os responsaveis pela politi-
ca econdmica, nem muito menos, pare-
ce, os que decidiram que se deveria
decretar a moratéria. A notificacéo
que o governo da Ardbia S8audita fez
chegar ao governo brasiieiro por inter-
médio da Aramco também é vista co-

mo nio-existente, pois afinal a empre- .
sa (uma das “sete irmis”) acabou se -
convencendo da justeza da causa bra-

sileira e néo exigiu aval de nenhum
banco internacional de primeira linha
para vender petréleo. Para o Executi-
vo, as Unicas realidades existentes sao
a necessidade do desenvolvimento e a
vontade de realiza-lo a qualquer custo.
No entanto, em 31 de mar¢o, alguns
bancos, sobretudo entre os bancos re-
gionais norte-americanos, poderédo de-

cidir ndo voltar a participar dos acor-.

dos para renovacfo dos créditos de
curto prazo (comercials e interbancé-
rios). Essa disposicdo — absolutamen-
te natural, pois néo séo todos os que
compreendem ser dever dos bancos
dos paifses ricos financiar os pafses po-
bres — poderd ser seguida por alguns
grandes bancos. O caos no comeércio
internacional brasileiro podera estabe-
lecer-se, entéo, sem que os bancos cre-
dores quebrem. Que fard o Executivo
se for confrontado com essa possibili-
dade? Concordarda em reconhecer que
o primeiro dever dos diretores de qual-
quer banco estrangeiro é para com
seus acionistas e s6 depois para com

doutrinas econémicas ou polfticas, ten-
dentes & chamar sua atengdo para a
responsabilidade do Primeiro Mundo
pelas desgracas do Terceiro?

Que acontecerd em maio, quando,
por exemplo, o Citibank — pelo que se
deduz de comunicado divulgado sexta-
feira — lancar na conta “Créditos em
liquidacédo” alguns débitos brasileiros
sobre os quais nfio recebe juros desde
20 de fevereiro? A acéo burocratica
normal, efetuado esse langcamento con-
tabil, é buscar receber a importéncia
devida na Justica. Que fara o Executi-
vo? Aplicara san¢fes em represalia? .

Que acontecera em 15 de julho,

quando o FMI tiver de apresentar ao

Clube de Paris o seu relatério sobre o
desempenho da ecohomia brasileira —
relatério esse que é indispensavel para
que os bancos oficiais credores rolem a
dfvida do Brasil vencida no primeiro
semestre de 1987? Se nfo ha plano,
nem politica econdmica, que sucedera?
Tudo leva a crer, por indicios forneci-
dos pelo ministro da Fazenda; que se
deixard de pagar, também, os mem-
bros do Clube de Paris. Ser4, entéo, a
declaracéo de guerra ao mundo. E isso
que o presidente Barney quer? Se é, ja
pensou no que significa para a econo-
mia e a politica?

O chefe do Executivo — e, mais do
que ele, os membros do Congresso Na-
cional que ainda néio perderam a luci-
dez — deve pensar nas conseqliéncias
de uma atitude de absoluto alheamen-
to da realidade imposta pela economia
mundial. Conseqiiéncias que serio sen-
tidas antes de mais nada pelo setor
privado. Este, pela centralizagéo do
cAmbio, pelo controle do comércio ex-
terior exercido pela Cacex e pela con-
centracéio de recursos nos bancos ofi-
ciais, est4 & mercé da vontade do Exe-
cutivo. Havera graves conseqliéncias
politicas, igualmente, pois néo se isola
um pais do mundo sem que o sistema
politico entre em crise e o autoritaris-
mo triunfe. B para esse tipo de conse-
qliéncias que se deve atentar. <



